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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

i

...:::..a...- -..,,	 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 11070.001928/2003-55

Recurso n°	 254,823 Voluntário

Acórdão n°	 3301-00.467 — 3" Câmara / la Turma Ordinária

Sessão de	 17 de março de 2010

Matéria	 IPI

Recorrente	 FOCKINK INDÚSTRIAS ELÉTRICAS LTDA,

Recorrida	 PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Período de apuração: 11/07/2000 a 20/07/2000, 01/08/2000 a 31/08/2000,
11/09/2000 a 31/12/2000

COMPENSAÇÃO, PEDIDO INDEFERIDO, LANÇAMENTO

Os débitos fiscais, objeto de pedido de compensação indeferido pela
Autoridade Administrativa competente, estão sujeitos a lançamento de oficia,
acrescidos de juros de mora.

JUROS DE MORA À TAXA SELIC

Súmula 04. A partir de 1° abril de 1995, os juros moratórias sobre os débitos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no
período de na inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais,

CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA

A lavratura do auto de infração com observância dos requisitos legais e a
entrega ao contribuinte dos demonstrativos nele mencionados, dando-lhe
conhecimento do inteiro teor do ilícito que lhe foi imputado, inclusive dos
valores e cálculos considerados para determinar a matéria tributada,
descaracterizam cerceamento do direito de defesa.

Recurso Voluntário Negado,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto dor Relator.
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José Adi' rino de Morais — Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Rodrigo da

Costa Possas, Maria Teresa Martínez López, José Adão Vitorino de Morais, Gustavo Kelly

Alencar, Maurício Taveira da Silva e Antônio Lisboa Cardoso,

Relatório

Contra a recorrente acima, foi lavrado o auto de infração às fls. 83/95,

exigindo-lhe crédito tributário, no montante de R$ 1,162.287,37 (um milhão cento e sessenta e
dois mil duzentos e oitenta e sete reais e trinta e sete centavos), sendo R$ 523,582.36 de

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), R$ 246.018,30 de juros de mora, calculados até
30/06/2003, e R$ 392,686,71 de multa de oficio, referentes aos fatos geradores do 2' decêndio
de julho, 1°, 2° e 3' de agosto e do 2° de setembro ao 3' de dezembro de 2000.

O lançamento decorreu do indeferimento e da não-homologação, pela

Autoridade Administrativa competente, do pedido restituição/compensação formalizado por
meio do processo administrativo n° 13062.000128/00-18.

Cientificada do lançamento em 11/07/2003 (fl. 84), a recorrente impugnou-o

(fls. 99/139), alegando, razões que foram assim sintetizadas pela DRI em Santa Maria:

"Em sede de preliminar argúi a nulidade do Auto de Infração, por ofensa ao
plincipio do devido processo legal e por cerceamento do direito de defesa, em
desatendimento do que dispõem os artigos 142 do MV, 9" e 10 do Decreto n"
70235, de 1972; 5", incisos II, LIV e LV, da Constituição da República Federativa
do Brasil; 4", §§ 3° e .5", da Medida Provisória n" 75, de 2002, e; 35 da IN-SRF n"
210, de 2002. Segundo a Defesa, a lavratura do referido AI deu-se sem que o
autuado tivesse sido cientificado de todos os ,fatos e documentos que justificam as
suas conclusões. Ademais, ao glosar a compensação dos débitos, objeto de
pedido(s) constante(s) do(s) processo(s) administrativo(s) 13062.000128/00-18, o
sujeito passivo deveria ter sido comunicado da não-homologação e intimado a
recolhê-los no prazo de 30 dias, não sendo admitido o lançamento de oficio
Finalmente, o lançamento de oficio de débitos informados em DCTF; com base no
artigo 90 da MP n°2.158-35, de 2001, com a redação que lhe foi dada pelo artigo
3" da Medida Provisória n" 75, de 2002, só está autorizado nos casos em que as
diferenças apuradas decorram de direito creditório alegado com base em credito de
natureza não-tributária, não passível de compensação, inexistente de fato, fundado
em documentação falsa ou em que fique caracterizada as infrações tipificadas nos
artigos 71 a 73 da Lei n°4.502, de 1964.

No mérito do Auto de Infração, a Defesa rechaça a glosa das compensações
realizadas e reitera a legitimidade dos procedimentos de compensação do
contribuinte, controvertidos nos autos do(s) processo(s) administrativo(s)
13062.000128/00-18

Impugna ainda o acréscimo de juros de mora calculados pela taxa WPpor
entendê-lo inconstitucional Cita e transcreve excertos de doutrina. Conclt 4111
requerendo a decretação da nulidade argüida em preliminar e, no méritó.
lançamento, a decretação da sua improcedência, para o e eito de desconstituição do
crédito tributário constante do Auto de Infação  "
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Analisada a impugnação, aquela DRJ julgou o lançamento procedente em
parte, conforme Acórdão n" 18-8,561, datado de 07/12/2007, às fls. 265/271, assim ementado:

"ASSUNTO,	 IMPOSTO	 SOBRE	 PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS - IPI

Período de apuração: 11/07/2000 a 31/07/2000, 01/08/2000 a
31/08/2000, 11/09/2000 a 31/12/2000

IPI - FALTA DE PAGAMENTO DE IMPOSTO

A falta de confirmação da extinção de débitos do imposto os
pagamentos, informados ou não em DCTF, justifica o
lançamento de oficio para a respectiva exigência, com acréscimo
de juros de mora calculados pela taxa Selic e, no caso de débitos
não confessados, com aplicação de multa de lançamento de
ofício.

MULTA APLICÁVEL NA COBRANÇA DE DÉBITOS
DECLARADOS EM DCTF

Os débitos declarados em DCTF devem ser cobrados com multa
de mora."

Inconformada com essa decisão, a recorrente interpôs o recurso voluntário às
fls. 255/294, dirigido a este 2° Conselho, alegando, em síntese, as mesmas razões de mérito
expendidas na impugnação, ou seja: a) a nulidade do lançamento por cerceamento do direito de
defesa, em desatendimento do que dispõem os artigos 142 do CTN; 90 e 10 do Decreto ri.°
70,235, de 1972; 50, incisos II, LIV e LV, da Constituição da República Federativa do Brasil;
4°, §§ 3° e 5°, da Medida Provisória n° 75, de 2002, e; 35 da IN-SRF n° 210, de 2002; b) a
legitimidade dos procedimentos de compensação adotados por ela, utilizando-se de créditos
presumidos de IPI previstos em lei; e, c) a ilegitimidade da mensuração dos valores exigidos
em face da exigências de juros moratórios à taxa Selic por esta ser inconstitucional e ilegal.

É o relatório,

,•

Voto

Conselheiro José Adão Vitorino de Morais, Relatar

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70,2.35, de 06 de março de 1972. Assim, dele conheço.

O julgamento inicial deste recurso foi convertido em diligência nos termos da
Resolução n° 203-00.944, às fls. 299/304, para aguardar a decisão definitiva no processo n"
1.3062.000128/00-18 que se encontrava em trâmite na CSRF dos antigos Conselhos de
Contribuintes e no qual a recorrente discutia o direito de repetir/compensar parte do crédito
tributário em discussão.

Conforme alegado por ela e demonstrado naquela rislução, os débitos
fiscais, objetos do crédito tributário em discussão, teriam sido compensados por ela com
créditos financeiros cujo direito à restituição/compensação foi discutido . / le-proc	 -nue 

es,---s°.
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Em atendimento àquela diligência, a unidade de origem anexou aos autos, às
fls. 306/312, a cópia do acórdão CSRF/02-01665, proferido em 26/11/2009, negando

provimento ao pedido de restituição/compensação, formalizado naquele processo, ou seja, de

n° 13062,000128/0048.

Em que pese o extenso arrazoado expendido pela recorrente, em seu recurso
voluntário, as questões de mérito se restringem, em preliminar, à nulidade do lançamento e, no

mérito, ao direito de ela compensar as parcelas dos débitos fiscais, objeto do lançamento, com

créditos financeiros cujo direito à repetição/compensação foi analisado e indeferindo por meio

do processo administrativo n" 13062.000128/00-18, e, ainda, à exigência de juros de mora à

taxa Selic.

Quanto às suscitadas preliminares de nulidade do lançamento, conforme
demonstrado na decisão recorrida, o auto de infração foi lavrado de conformidade com a

legislação tributária vigente, atendendo ao disposto no CTN, art. 142, e no Decreto n° 70.235,

de 1972, art. 10.

A nulidade somente seria cabível se o auto de infração tivesse sido lavrado

por pessoa incompetente ou sem fundamentação legal, conforme dispõe o Decreto n° 70.235,

de 06 de março de 1972, art. 59, inciso I, in verbis:

"A, t. 59 São nulos

1- os atos e temos lavrados por pessoa incompetente,

( ) ''

O auto de infração em discussão foi lavrado por Auditor-Fiscal da Receita
Federal, servidor competente para exercer fiscalizações externas de pessoas jurídicas e, se

constatadas faltas na apuração do cumprimento de obrigações tributárias, por parte da

fiscalizada, tem competência legal para a sua lavratura, com o objetivo de constituir o crédito

tributário por meio do lançamento de oficio.

Já nulidade sob os argumentos de ofensa ao princípio do devido processo
legal e de cerceamento do direito de defesa, contrariando os artigos 142 do CTN; 9' e 10 do
Decreto n° 70.235, de 1972; 5°, incisos II, LIV e LV, da Constituição da República Federativa

do Brasil; 40, §§ 3° e 5', da Medida Provisória n°75, de 2002, e; 35 da IN-SRF n°210, de 2002;

No auto de infração foi demonstrada a ocorrência do fato gerador (a saída de
produto do estabelecimento industrial), determinada a matéria tributável (IPI), a infração

imputada (falta e/ ou recolhimento a menor do imposto), e aplicada a penalidade cabível (multa

de oficio), conforme estabelece o CTN, art. 142, e, ainda, foi atendido ao disposto no Decreto

n" 70.235, de 1972, art, 10, V. Em relação ao disposto no art, 10, o auto foi lavrado por
servidor competente e contém a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou

impugná-la no prazo de trinta dias, atendendo ao caput e ao inciso. Também, a lavratura do

auto de infração não implicou ofensa ao art. 5°, incisos II, LIV e LV da CF/1988, nem ao art.

4°, §§ 3°c 5° da MP n°75/2002 e art 35 da IN-SRF n°210, de 2002.

Assim, possíveis incorreções, como deficiências na descrição dos fat s do
enquadramento legal não o tornam nulo nem anulável e sim defeituoso ou ineficaz ata si

retificação. Contudo, nenhuma incorreção e/ ou deficiência foi apontada e provada \p' a

recorrente,	 N 	
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No mérito, em relação à alegada compensação dos débitos fiscais, objetos do
lançamento em discussão, conforme demonstrado e provado, os pedidos de repetição/
compensação dos créditos financeiros utilizados pela recorrente, foram indeferidos de forma
definitiva por meio do processo administrativo próprio de n° 13062,000128/00-18

Assim, não há que se falar em homologação da compensação dos débitos
fiscais objetos do lançamento em discussão

Finalmente, em relação à exigência dos juros de mora à taxa Selic, trata-se de
matéria já sumulada pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - Carf, ficando
prejudicadas as alegações de méritos interposta contra a aplicação dessa taxa, devendo-se
aplicar ao presente caso a Súmula n" 03, que assim determina, in verbis:

"Súmula 04. A partir de I" abril de 1995, os juros inoratórios
sobre os débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil são devidos, no período de na inadimplência,
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia
- SELIC para títulos federais"

Em face do exposto e de tudo o mais que consta dos autos, nego pra-V. ento
ao presente recurso voluntário,

i	 j

/
/01110

i

José A r., / r, nPn . ino de Morais
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